
EMENDA MODIFICATIVA Nº ___/2019

Modifica dispositivos legais constantes do Projeto de Lei 031 / 2019, que altera a lei nº 1.811, de 28 de setembro de 2017, e dispõe sobre a adequação da “Zona Azul” às reinvindicações da sociedade através de entidades civis, tais quais CDL, OAB e representantes de entidade de classes, e da outras providências.


Os Vereadores abaixo assinados, no exercício de suas funções legislativas e em cumprimento às suas representatividades conferida em pleito eleitoral, vêm, expressando atendimento a reivindicações dos cidadãos, comerciantes, entidades de classe e toda a sociedade civil, sobre as adequações necessárias no sistema de Zona Azul, o qual, em sua forma licitada inicialmente fere o disposto no artigo 150, IV da Constituição, ao apresentar desvios de finalidade ao princípio e objeto do estacionamento rotativo, ou seja, aderiu-se a primazia da arrecadação em detrimento à garantia de rotatividade de uso do espaço público, além de colidir com dispositivos reguladores da lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) ao ferir direitos dos usuários em uma relação de fornecimento de prestação de serviço.
Justifica-se também a presente emenda pela preservação do princípio de freios e contrapesos do sistema de governo, respeitando a autonomia dos poderes, com a participação do poder legislativo em matéria que alteram e causam impactos na vida do cidadão.
Isto posto, propõe a presente Emenda Modificativa ao Projeto de Lei n° 031/2019.
Art. 1ª. Fica modificados os disposto nos artigos do Projeto de Lei, que passarão a conter a seguinte Redação:
Art. 2º - O § 1º do Art. 1º da lei 1.811, de 28 de setembro de 2017, passa a ter a seguinte redação:
§ 1º. Serão denominadas áreas especiais, para efeitos desta lei, as áreas denominadas comerciais e as áreas imediatamente adjacentes em uma única expansão, e que contenham sinalização regulamentadora.
Art. 3º - O artigo 2º da lei 1.811, de 28 de setembro de 2017, passa a ter a seguinte redação:
Art. 2º. Os dias e horários de estacionamento da “Zona Azul”, serão estabelecidos por Decreto Regulamentar, tendo por limite os horários comerciais do comércio em geral, não podendo ser diferenciado ou ampliado em razão de local especifico, com o período de validade para estacionamento em até 04 horas, possibilitando-se a cobrança por fração de tempo em que a vaga é ocupada.
§ único. O valor inicial cobrado será de R$ 1,80 (um real e oitenta centavos) para carros e R$ 0,50 (cinquenta centavos), pelo período de 01 (uma) hora, podendo ser reajustado anualmente através do IGPM, ou ouro índice que vier a substituir em razão da extinção do incide original.
[bookmark: _GoBack]Art. 4º - O art. 11º da lei 1.811, de 28 de setembro de 2017, passa a viger com a seguinte redação:
Art. 11. Na hipótese de o veículo exceder o prazo ou se o proprietário ou preposto deixar de pagar o valor devido, este será notificado, através de aviso de advertência inserido no veículo para que seja regularizado o pagamento diretamente no posto da administradora da Zona Azul, no período de 24 horas. A não regularização no prazo estipulado, implicação em conversão imediata em multa correspondente a 10 horas de estacionamento, sendo este valor debitado automaticamente dos créditos em aplicativos, ou lançado para quitação no prazo de 15 dias, sendo responsabilidade do infrator a regularização independente de cobrança, devendo a concessionaria / permissionária manter postos de regularização distribuídos pela área coberta pelo sistema de “Zona Azul”.
§§ 2º, 3° e 4º - REVOGADOS 
Art. 5º - O art. 13º da lei 1.811, de 28 de setembro de 2017, passa a viger com a seguinte redação:
§ Único - § 1º
§ 2º - A concessionária ou permissionária, independente da utilização de avanços tecnológicos, a exemplo de aplicativos, deverá manter nas áreas de abrangência da “Zona Azul” funcionários monitores para cobrança do estacionamento de veículos. A não existência de funcionários monitores, até a retirada do veículo, elide o proprietário ou preposto do veículo ao pagamento do estacionamento ou multa.

Art. 6º - O artigo 14 passara a ter a seguinte redação.
Art. 14. O prazo de concessão ou permissão de que se trata esta lei será de 120 (cento e vinte) meses, podendo ser prorrogado por igual período, mediante projeto de lei enviado pelo poder executivo para aprovação do poder legislativo.

Art. 7º - O art. 16 passa a ter a seguinte redação
O valor da tarifa relativa ao prazo de permanência do sistema de estacionamento, será fixado por esta lei, assim como seu sistema de reajuste.

Sala das sessões da Câmara Municipal de Brumado, Estado da Bahia, em 23 de setembro de 2019.



VEREADORES
